
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.434 - SP (2013/0108549-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S)
  TAYLISE CATARINA ROGÉRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISABETE FLORIDO CORDEIRO 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE GODOY 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ROUBO EM  AGÊNCIA 
BANCÁRIA. MORTE DE CORRENTISTA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. DANOS MORAIS. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO. 

1.- No que se refere à responsabilização das instituições financeiras 
pela ocorrência de roubos e furtos no interior do estabelecimento 
bancário ou nas dependências de estacionamento fornecido aos 
clientes e usuários dos serviços, o entendimento adotado pelo 
colegiado estadual se encontra em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, incidindo, à espécie, o óbice da Súmula 83 desta Corte.

2.- Em âmbito de Especial, não basta à parte alegar a ocorrência das 
hipóteses do permissivo constitucional, sendo indispensável deduzir a 
necessária fundamentação, com a finalidade de demonstrar o 
cabimento do recurso. Incide, neste ponto, por analogia, o óbice da 
Súmula 284 do excelso Supremo Tribunal Federal.

3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
abusivo. 

4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão da 
indevida inscrição do nome da autora em cadastros de inadimplentes, 
foi fixado o valor de indenização de R$ 76.000,00 (setenta e seis mil 
reais) devido pelo ora agravante à autora, a título de danos morais. 

5.- O Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
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conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

6.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.434 - SP (2013/0108549-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S)
  TAYLISE CATARINA ROGÉRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISABETE FLORIDO CORDEIRO 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE GODOY 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- ITAÚ UNIBANCO S/A interpõe Agravo Regimental contra decisão de 

fls. 869/874, a qual negou provimento a Agravo em Recurso Especial ao argumento de 

incidência das Súmulas 83 desta Corte, 284, do Supremo Tribunal Federal e razoabilidade da 

verba indenizatória arbitrada. 

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que devem ser 

afastado os óbices supramencionados, porquanto "não se pretende o reexame das provas 

dos autos, sendo certo que a análise das decisões permite verificar que não há 

proporcionalidade entre a condenação e  conduta do banco agravante, ressalte-se que, 

considerando que a morte deu-se motivada em vingança, o cônjuge da parte agravada 

poderia ter sido atingido em qualquer outro lugar e outra situação, o que afasta a 

responsabilidade do Agravante" (e-STJ fls. 886).

É o relatório. 

 

Documento: 1250706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2013 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.434 - SP (2013/0108549-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não prospera. 

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo nos pontos ora 

impugnados, o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 869/874): 

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- A respeito da culpa do Agravante pelo resultado lesivo 
causado à Agravada, verifica-se que o Tribunal estadual concluiu 
com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 662/663):

Ocorreu falha na prestação de serviço evidenciada no pouco zelo 
da instituição financeira com a segurança de seus clientes.

A atividade bancária é atividade de risco por natureza, 
necessitando da adoção de medidas suficientes para assegurar a 
integridade física dos usuários de seus serviços, inclusive no local 
dos caixas eletrônicos.

A segurança para seus clientes e funcionários não se esgota com 
alarme e vigias.

(...)

E, se disponibiliza serviços 24 horas, deve oferecer segurança 
para sua utilização devendo se equipar para tanto.

Assim, não há que se falar em excludentes de responsabilidade, 
conforme entendimento do STJ: "O roubo não caracteriza 
hipótese de força maior capaz de elidir o nexo de causalidade, 
indispensável à configuração do dever indenizatório." (REsp no 
787.184- RS (2005/0167535-8).

Outrossim, a responsabilidade do Banco é objetiva nos termos do 
art. 927, parágrafo único e legislação consumerista, estando 
caracterizado o nexo causal entre fato e dano.

Assim sendo, no que se refere à responsabilização das instituições 
financeiras pela ocorrência de roubos e furtos no interior do 
estabelecimento bancário ou nas dependências de estacionamento 
fornecido aos clientes e usuários dos serviços, o entendimento 
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adotado pelo colegiado estadual se encontra em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, incidindo, à espécie, o óbice da 
Súmula 83 desta Corte.

A propósito: 

DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ASSALTO À MÃO ARMADA 
OCORRIDO NAS DEPENDÊNCIAS DE ESTACIONAMENTO 
MANTIDO POR AGÊNCIA BANCÁRIA. OFERECIMENTO DE 
VAGA PARA CLIENTES E USUÁRIOS. 
CORRESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA E DA 
ADMINISTRADORA DO ESTACIONAMENTO. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. 

1. A instituição bancária possui o dever de segurança em relação 
ao público em geral (Lei n. 7.102/1983), o qual não pode ser 
afastado por fato doloso de terceiro (roubo e assalto), não sendo 
admitida a alegação de força maior ou caso fortuito, mercê da 
previsibilidade de ocorrência de tais eventos na atividade 
bancária.

2. A contratação de empresas especializadas para fazer a 
segurança não desobriga a instituição bancária do dever de 
segurança em relação aos clientes e usuários, tampouco implica 
transferência da responsabilidade às referidas empresas, que, 
inclusive, respondem solidariamente pelos danos.

3. Ademais, o roubo à mão armada realizado em pátio de 
estacionamento, cujo escopo é justamente o oferecimento de 
espaço e segurança aos usuários, não comporta a alegação de 
caso fortuito ou força maior para desconstituir a responsabilidade 
civil do estabelecimento comercial que o mantém, afastando, 
outrossim, as excludentes de causalidade encartadas no art. 1.058 
do CC/1916 (atual 393 do CC/2002).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp 844.186/RS, Rel. Min. ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, DJe 29.6.2012);

CIVIL. ESTACIONAMENTO COMERCIAL VINCULADO A 
BANCO. OFERECIMENTO DE VAGA PARA CLIENTES E 
USUÁRIOS. CO-RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA E DA ADMINISTRADORA DO ESTACIONAMENTO. 
ROUBO. INDENIZAÇÃO DEVIDA.

I. Tanto a instituição bancária locadora da área como a empresa 
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administradora do estacionamento são responsáveis pela 
segurança das pessoas e veículos que dele fazem uso.

II. A exploração comercial de estacionamento, que tem por escopo 
oferecer espaço e segurança aos usuários, afasta a alegação de 
força maior em caso de roubo havido dentro de suas instalações.

III. Precedentes do STJ.

IV. Recurso especial não conhecido.

(REsp 503.208/SP, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe 
23.6.2008);

(...)

1. A instituição bancária responde objetivamente pelos furtos, 
roubos e latrocínios ocorridos nas dependências de 
estacionamento que oferecera aos veículos de seus clientes.

2. Não há falar em caso fortuito nessas hipóteses como excludente 
da responsabilidade civil, porquanto o proveito financeiro indireto 
obtido pela instituição atrai-lhe o ônus de proteger o consumidor 
de eventuais furtos, roubos ou latrocínios. 

(...)

(REsp 1.045.775/ES, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 4.8.2009;

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CLIENTE DE 
BANCO VÍTIMA DE ROUBO NO ESTACIONAMENTO DE 
AGÊNCIA BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PRECEDENTES.

I - Conforme precedentes desta Corte, a agência bancária deve 
tomar todas as providências necessárias à segurança dos clientes 
e usuários de seus serviços. 

II - Havendo roubo ou furto nas dependências do banco, 
incluindo-se o seu estacionamento, deve o banco indenizar a 
vítima.

Agravo improvido.

(AgRg no REsp 539.772/RS, Rel. Min. PAULO FURTADO, DJe 
15.4.2009).

5.- No tocante aos danos materiais, verifica-se que o Recurso em 
exame esbarra em óbice formal intransponível. Saliente-se caber 
ao recorrente buscar demonstrar de modo inconteste o desacerto 
do Acórdão recorrido contra o qual se insurge, refutando todos os 
seus óbices, sob pena de vê-lo mantido. Em âmbito de Especial, 
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não basta à parte alegar a ocorrência das hipóteses do permissivo 
constitucional, sendo indispensável deduzir a necessária 
fundamentação, com a finalidade de demonstrar o cabimento do 
recurso. Incide, neste ponto, por analogia, o óbice da Súmula 284 
do excelso Supremo Tribunal Federal. 

6.- No que se refere à pretensão recursal de redução da verba 
indenizatória concedida, não obstante o grau de subjetivismo que 
envolve o tema da fixação da indenização, uma vez que não 
existem critérios determinados e fixos para a quantificação do 
dano moral, reiteradamente tem-se pronunciado esta Corte no 
sentido de que a reparação do dano deve ser fixada em montante 
que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de 
outro lado, enriquecimento indevido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que 
a intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o 
quantum fosse irrisório ou exagerado, diante do quadro fático 
delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição (AgRg no 
Ag 599.518/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
28/04/2009; REsp 1101213/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
27/04/2009; REsp 971.976/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
22/04/2009; EDcl no REsp 351.178/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe 23/03/2009; REsp 401.358/PB, Rel. Min. 
CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJe 16/03/2009; AgRg no Ag 
769.796/RS, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJe 
09/03/2009; REsp 798.313/ES, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, DJe 09/03/2009; REsp 849.500/CE, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJe 12/02/2009; AgRg no Ag 988.014/PB, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, DJe 16/06/2008). 

7.- Tratando-se de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo 
interior e exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de 
características que lhe são próprias, o que o faz distinto de outros. 
Assim, ainda que, objetivamente, os casos sejam bastante 
assemelhados, no aspecto subjetivo são sempre diferentes. Por 
isso, é muito difícil, nessas situações, apreciar-se um recurso 
especial com fundamento na alínea c do permissivo constitucional. 
É em razão dessa complexidade que, na 2ª Seção, firmou-se a 
orientação de não mais se conhecer de embargos de divergência 
quando a discrepância residir em disparidade de valores, em 
condenações por dano moral, por fatos objetivamente, na 
aparência, iguais. 
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Daí, a dificuldade intransponível de se alterar, em âmbito de 
Recurso Especial, a quantificação fixada no Tribunal de origem, a 
título de reparação. Em consequência, a 3ª Turma deste Tribunal 
assentou o entendimento de que somente se conhece da matéria 
atinente aos valores fixados pelos Tribunais recorridos quando o 
valor for teratológico, isto é, de tal forma elevado que se 
considere ostensivamente exorbitante, ou a tal ponto ínfimo, que, 
em si, objetivamente deponha contra a dignidade do ofendido. 
Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, no valor de R$ 76.000,00 (setenta e 
seis mil reais), em 18.3.2011, em razão em razão de latrocínio 
praticado contra o cônjuge da Agravada no interior da Agência 
bancária, consideradas as circunstâncias do caso e as condições 
econômicas das partes. Assim, não obstante os argumentos 
apresentados pela Parte Agravante, não se vislumbra, em face da 
quantia afinal mantida pelo Acórdão recorrido, razão para 
provocar a intervenção desta Corte.

8.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “b”, do CPC, 
conhece-se do Agravo e nega-se seguimento ao Recurso Especial.

5.- Embora evidente o esforço do Agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos das decisões agravadas, a quais, frise-se, estão 

absolutamente de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0108549-0 AREsp 327.434 / SP

Números Origem:  01781242120088260100  5830020081781240  81781240

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S)

TAYLISE CATARINA ROGÉRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISABETE FLORIDO CORDEIRO
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE GODOY

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S)

TAYLISE CATARINA ROGÉRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISABETE FLORIDO CORDEIRO
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE GODOY

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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